(continuação da Ata da 50ª Sessão de Julgamento, em 3 de agosto de 2015)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 50ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 3 DE AGOSTO DE 2015 - SEGUNDA-FEIRA

PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS

Presentes os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Alvaro Luiz Pinto, Artur Vidigal de Oliveira, Fernando Sérgio Galvão, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa e Francisco Joseli Parente Camelo.

Ausente, justificadamente, o Ministro José Coêlho Ferreira.

Presente o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto Coutinho, na ausência ocasional do titular.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE

No uso da palavra, o Ministro Presidente homenageou, brevemente, o Ministro aposentado Ten Brig Ar Faber Cintra pela comemoração de seu centenário, datado do dia 29 de julho do corrente ano, destacando sua participação em missões durante a Segunda Guerra Mundial, vindo a representar, inclusive, a Força Aérea Brasileira no desfile comemorativo da vitória dos Aliados. Prestou congratulações, ainda, por sua atuação à frente do Comando na Base Aérea do Galeão, no Rio de Janeiro e na III Zona Aérea, e pelo exercício de diversas funções, comissões e cursos, destacando sua nomeação como Ministro desta Casa, no ano de 1974, onde exerceu a Presidência no biênio 1981-1983, e sua aposentadoria, advinda em 1985, dentre inúmeros outros feitos.
Comunicou, ainda, que a Sessão Especial de despedida do Ministro OLYMPIO PEREIRA DA SILVA JUNIOR será realizada no dia 12 de agosto de 2015, às 17 horas; e, no dia 3 de setembro ocorrerá a cerimônia de entrega das Comendas da Ordem do Mérito Judiciário Militar, no salão nobre deste Tribunal.

Em seguida, informou que participará do “III Foro Interamericano sobre Justicia Militar y Derecho Operacional", a ser realizado nas cidades de Santiago e Vina del Mar, Chile, acompanhado do Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, de 19 a 21 de agosto do presente ano.
Por último, registrou que no dia 16 de setembro de 2015, às 9 horas, será realizada a Sessão de Julgamento da Ação Penal Originária nº 123-20.2014.7.00.0000/DF, da relatoria do Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA.
JULGAMENTOS
HABEAS CORPUS Nº 127-23.2015.7.00.0000 - BA - Relator Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO. PACIENTE: ROSENALDO REIS DOS SANTOS, Sd Refm Ex. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, conheceu do habeas corpus e denegou a Ordem pleiteada, por falta de amparo legal.

AGRAVO REGIMENTAL Nº 62-90.2014.7.02.0102 - DF - Relator Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. AGRAVANTE: GUILHERME FERNANDO DO NASCIMENTO PACHECO, Sd Ex. AGRAVADA: A Decisão do Exmo. Sr. Ministro Relator, de 03/06/2015, que negou seguimento aos Embargos de Declaração nº 62-90.2014.7.02.0102, ante a ausência de requisito de admissibilidade, com fulcro nos arts. 12, inciso V, e 126, § 2º, todos do RISTM, por serem manifestamente incabíveis. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, conheceu e rejeitou o Agravo Regimental interposto pela Defensoria Pública da União, para manter inalterada a Decisão que negou seguimento aos Embargos de Declaração nº 62-90.2014.8.02.0102 opostos pela Defesa do Sd Ex GUILHERME FERNANDO DO NASCIMENTO PACHECO, por serem manifestamente incabíveis, ante a ausência do requisito de admissibilidade, com fulcro no art. 12, inciso V, e art. 126, § 2°, declarando-os protelatórios, consoante o prescrito no art. 127, todos do Regimento Interno do Superior Tribunal Militar.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 28-22.2013.7.03.0103 - DF - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. EMBARGANTE: CRISTIANO JOSÉ REIS, ex-Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 12/05/2015, lavrado nos autos da Apelação nº 28-22.2013.7.03.0103. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os Embargos de Declaração, mantendo íntegro o Acórdão recorrido.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 99-10.2013.7.07.0007 - DF - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. EMBARGANTE: ERENILTON ZACARIAS LIRA DE SANTANA, ex-Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 31/03/2015, lavrado nos autos da Apelação nº 99-10.2013.7.07.0007. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os Embargos de Declaração opostos pela Defensoria Pública da União, mantendo íntegro o Acórdão lavrado nos autos da Apelação nº 99-10.2013.7.07.0007, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 105-80.2014.7.07.0007 - DF - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. EMBARGANTE: RENATO SOUZA DE CASTRO, Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 05/05/2015, lavrado nos autos da Apelação nº 105-80.2014.7.07.0007. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os Embargos Declaratórios, mantendo inalterado o Acórdão vergastado, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 45-24.2014.7.03.0103 - DF - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. EMBARGANTE: GABRIEL TEIXEIRA DA SILVA, ex-Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 19/05/2015, lavrado nos autos da Apelação nº 45-24.2014.7.03.0103. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os Embargos de Declaração, ante a inexistência de qualquer omissão, contradição ou obscuridade.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 47-17.2014.7.09.0009 - DF - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. EMBARGANTE: GIOVANE IOP REBOUÇAS, Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 13/05/2015, lavrado nos autos da Apelação nº 47-17.2014.7.09.0009. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os Embargos de Declaração opostos pela Defensoria Pública da União, mantendo na íntegra o Acórdão lavrado nos autos da Apelação nº 47-17.2014.7.09.0009/DF, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 231-51.2012.7.01.0401 - DF - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. EMBARGANTE: O Ministério Público Militar. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 31/03/2015, lavrado nos autos da Apelação nº 231-51.2012.7.01.0401, referente ao ex-Sd Ex CARLOS EDUARDO DA SILVA FARIAS. Adv. Dr. Godofredo Nunes Filho, Defensor Dativo.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os Embargos de Declaração opostos pela Procuradoria-Geral da Justiça Militar, mantendo íntegro o Acórdão lavrado nos autos da Apelação nº 231-51.2012.7.01.0401, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
CORREIÇÃO PARCIAL Nº 131-78.2014.7.07.0007 - PE - Relator Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. REQUERENTE: O Ministério Público Militar. REQUERIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor da Auditoria da 7ª CJM, de 25/03/2015, proferida nos autos da Ação Penal Militar nº 131-78.2014.7.07.0007, referente ao ex-Sd Aer CLICIANO ANDRÉ CARNEIRO DA SILVA, que indeferiu o pleito ministerial de oitiva dos ofendidos. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, conheceu e deferiu o pedido de Correição Parcial para, tornando sem efeito a Decisão proferida pelo Juiz-Auditor Substituto da Auditoria da 7ª CJM, de 25/3/2015, determinar que o Conselho Permanente de Justiça para a Aeronáutica proceda à oitiva dos Soldados MIQUÉIAS PEREIRA PAIVA FERREIRA e GUILHERME DE LIMA SILVA, na condição de ofendidos.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 317-65.2011.7.01.0301 - RJ - Relator Ministro MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor Substituto da 3ª Auditoria da 1ª CJM, de 13/04/2015, proferida nos autos do IPM nº 317-65.2011.7.01.0301, que rejeitou a Denúncia oferecida em desfavor de FRANCISCO DE MENEZES BELO, Civil, como incurso no art. 251 do CPM. Adv. Dra. Lorena Patrícia Freysleben.
O Tribunal, por unanimidade, conheceu e deu provimento ao Recurso, para receber a Denúncia oferecida em desfavor do Civil FRANCISCO DE MENEZES BELO, como incurso no art. 251 do CPM, determinando a baixa dos autos à instância de origem para prosseguimento do feito.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 64-21.2014.7.03.0203 - RS - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor da 2ª Auditoria da 3ª CJM, de 02/03/2015, proferida nos autos da IPM nº 64-21.2014.7.03.0203, que rejeitou a Denúncia oferecida em desfavor de LARISSA MENDES, Civil, como incursa no art. 249, caput, do CPM. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, não conheceu da preliminar arguida pela Defensoria Pública da União, de incompetência da Justiça Militar da União, para apreciar o feito. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao Recurso ministerial, para manter na íntegra a Decisão que rejeitou a Denúncia ofertada em desfavor da Civil LARISSA MENDES, como incursa no art. 249, caput, do CPM, sem prejuízo do oferecimento de nova Denúncia, nos moldes do art. 77 do CPPM. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 56-83.2014.7.02.0102 - SP - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor Substituto da 1ª Auditoria da 2ª CJM, de 05/02/2015, proferida nos autos da IPD nº 56-83.2014.7.02.0102, que rejeitou a Denúncia oferecida em desfavor de CORIOLANO GUIMARÃES SOARES, Sd Ex, como incurso no art. 187 do CPM. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao Recurso para, com a cassação da Decisão hostilizada, receber a Denúncia, determinando o prosseguimento do feito no juízo de origem.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 243-49.2013.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão da MM. Juíza-Auditora Substituta da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 18/07/2014, proferida nos autos do IPM nº 243-49.2013.7.01.0201, que rejeitou a Denúncia oferecida em desfavor de BRUNO RAPHAEL GUIMARÃES, ex-Cb Mar, como incurso no art. 343 do CPM. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Recurso ministerial, mantendo na íntegra a Decisão que rejeitou a Denúncia ofertada em desfavor do ex-Cb Mar BRUNO RAPHAEL GUIMARÃES.
APELAÇÃO Nº 10-52.2013.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. Revisor Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. APELANTE: ERICK RUSSO DE FREITAS MATHIAS, ex-Sd Aer, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, caput, c/c o art. 53, tudo do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 28/10/2014. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar, arguida pela Defensoria Pública da União, de inconstitucionalidade por inconvencionalidade do art. 290 do CPM, dada sua incompatibilidade parcial com as Convenções de Nova York (1961) e de Viena (1988), por falta de amparo legal. Na forma do art. 67, inciso I, do RISTM, proferiu voto o Ministro Presidente. Em seguida, por unanimidade, rejeitou a segunda preliminar defensiva, de falta de condição de prosseguibilidade e de extinção do processo, ou de encaminhamento à Justiça Comum, por falta de amparo legal. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao recurso da Defesa, para manter inalterada a Sentença, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

APELAÇÃO Nº 69-94.2014.7.11.0211 - DF - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. Revisor Ministro ALVARO LUIZ PINTO. APELANTE: LEONARDO ALVES DE SOUZA, Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de prisão, como incurso no art. 290, caput, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 17/11/2014. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar arguida pela Defensoria Pública da União, de inconstitucionalidade por inconvencionalidade do art. 290 do CPM, dada sua incompatibilidade parcial com as Convenções de Nova York (1961) e de Viena (1988), por falta de amparo legal. Na forma do art. 67, inciso I, do RISTM proferiu voto o Presidente. No mérito, por unanimidade, deu provimento parcial ao recurso da Defesa para, mantendo a condenação do Sd Ex LEONARDO ALVES DE SOUZA, em 01 ano de prisão, como incurso nas sanções do art. 290, caput, do CPM, tão somente incluir na individualização da pena a atenuante da menoridade prevista no art. 72, inciso I, do CPM.

APELAÇÃO Nº 38-11.2014.7.04.0004 - MG - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de DEYVID RAMON DOS SANTOS GOMES, Sd Ex, do crime previsto no art. 187 do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 4ª CJM, de 09/12/2014. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao Apelo ministerial, para reformar a Sentença a quo, e condenar o Sd Ex DEYVID RAMON DOS SANTOS GOMES à pena de 06 meses de detenção, como incurso no art. 187 do CPM, convertida em prisão, ex vi do art. 59 do mesmo Códex, computando-se o tempo de detração penal, fixando o regime de cumprimento de pena em aberto, com o direito de recorrer em liberdade, sem o beneficio do sursis.

APELAÇÃO Nº 12-64.2014.7.02.0102 - SP - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de GIANCARLO BISSOLI, Sd Ex, do crime previsto no art. 187, caput, do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 2ª CJM, de 04/03/2015. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, na forma do art. 79, § 3º, do RISTM, não conheceu da preliminar de inconstitucionalidade do Enunciado nº 03 da Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal Militar. No mérito, por unanimidade, deu provimento ao Apelo ministerial, para reformar a Sentença a quo e condenar o Sd Ex GIANCARLO BISSOLI à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187, c/c o art. 59, ambos do Código Penal Militar, não sendo concedido o benefício do sursis, por expressa vedação legal contida no artigo 88, inciso II, alínea "a", tudo do CPM, e o direito de recorrer em liberdade. Por fim, o Tribunal, por unanimidade, declarou, de ofício, a extinção da punibilidade, em virtude da prescrição da pretensão punitiva retroativa, com fulcro no art. 123, inciso IV, c/c o art. 125, inciso VII, e art. 133, tudo do CPM.
APELAÇÃO Nº 140-88.2013.7.03.0103 - RS - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: LUIS HENRIQUE DE OLIVEIRA, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 3ª CJM, de 31/07/2014. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Apelo da defesa, mantendo inalterada a Sentença hostilizada, por seus próprios e jurídicos fundamentos. A Ministra Revisora fará declaração de voto.

APELAÇÃO Nº 122-37.2012.7.01.0401 - RJ - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: VANDERLAN ALVES DOS SANTOS, MN, condenado à pena de 06 meses de detenção, como incurso no art. 187 do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 4ª Auditoria da 1ª CJM, de 10/04/2014. Adv. Dr. Godofredo Nunes Filho, Defensor Dativo.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso defensivo para manter íntegra a Sentença que condenou o Apelante MN VANDERLAN ALVES DOS SANTOS, à pena de 06 meses de detenção, como incurso no art. 187 do CPM. O Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA não participou do julgamento.
APELAÇÃO Nº 143-43.2013.7.03.0103 - RS - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. Revisor Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. APELANTE: LEONARDO DE ANDRADE SIQUEIRA, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 3ª CJM, de 16/09/2014. Advs. Drs. Márcio Kisiolar Vaz Ferreira e Marne de Souza.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Recurso defensivo, para manter na íntegra a Sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. O Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA não participou do julgamento.
A Sessão foi encerrada às 18h30.
Processos em mesa:

1 - Apelação - 67-14.2009.7.08.0008 (MVS/JCF) AUD8aCJM Adv. DPU
2 - Apelação - 66-97.2014.7.03.0103 (LCM/AVO) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
3 - Apelação - 6-43.2013.7.03.0303 (LMG/JBF) 3aAUD3aCJM Adv. DPU
4 - Apelação - 85-82.2014.7.04.0004 (CNS/JCF) AUD4aCJM Adv. DPU
5 - Apelação - 147-68.2012.7.01.0201 (JCF/ALP) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
6 - Recurso em Sentido Estrito - 29-69.2015.7.01.0401 (ALP) 4aAUD1aCJM Adv. GERALDO K MARQUES

7 - Apelação - 81-49.2013.7.05.0005 (AVO/CNS) AUD5aCJM Adv. DPU
8 - Apelação - 101-15.2013.7.02.0202 (LMG/JBF) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
9 - Apelação - 110-36.2012.7.05.0005 (LCM/MEG) AUD5aCJM Adv. DPU
10 - Embargos de Declaração - 59-63.2013.7.02.0202 (WOB) AP Adv. DPU
11 - Apelação - 35-67.2013.7.08.0008 (LCM/JCF) AUD8aCJM Adv. DPU
12 - Recurso em Sentido Estrito - 39-16.2015.7.01.0401 (CNS) 4aAUD1aCJM Adv. MAURO DE A. FELIX

13 - Apelação - 85-29.2014.7.09.0009 (OSB/JCF) AUD9aCJM Adv. DPU
14 - Apelação - 57-29.2014.7.03.0203 (AVO/FSG) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
15 - Recurso em Sentido Estrito - 74-60.2014.7.07.0007 (MVS) AUD7aCJM Adv. DPU
16 - Apelação - 83-26.2013.7.08.0008 (FSG/AVO) AUD8aCJM Adv. DPU
17 - Recurso em Sentido Estrito - 48-30.2014.7.11.0111 (CAS) EMBDEC Adv. GILSON DOS SANTOS

18 - Apelação - 131-50.2013.7.02.0202 (CNS/MEG) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
19 - Apelação - 110-61.2014.7.11.0211 (CNS/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
20 - Apelação - 130-95.2013.7.11.0111 (WOB/MEG) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
21 - Apelação - 142-10.2014.7.07.0007 (CNS/JBF) AUD7aCJM Adv. DPU
22 - Apelação - 145-43.2013.7.12.0012 (LMG/JBF) AUD12aCJM Adv. DPU
23 - Apelação - 99-13.2014.7.09.0009 (JBF/MVS) AUD9aCJM Adv. DPU
24 - Apelação - 36-39.2007.7.12.0012 (CNS/JCF) AP Adv. DPU
25 - Apelação - 13-43.2012.7.08.0008 (JBF/WOB) AUD8aCJM Adv. OSVALDO JESUS S. DE AQUINO.

26 - Correição Parcial - 43-13.2015.7.10.0010 (MVS) AUD10aCJM Adv. JOSÉ CARLOS STEPHAN

27 - Apelação - 24-39.2014.7.03.0203 (JBF/ALP) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
28 - Apelação - 98-56.2014.7.01.0201 (LMG/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. AGOSTINHO CAMPOS e PATRICIA DOS SANTOS VIVIANI

29 - Apelação - 64-23.2014.7.10.0010 (JBF/LMG) AUD10aCJM Adv. DPU
30 - Apelação - 82-41.2013.7.08.0008 (AVO/ALP) AUD8aCJM Adv. DPU
31 - Apelação - 68-58.2014.7.03.0203 (LMG/MEG) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
32 - Apelação - 7-54.2014.7.01.0301 (MEG/MVS) 3aAUD1aCJM Adv. RICARDO DE O. MANTUANO

33 - Embargos - 13-50.2012.7.11.0011 (CAS/JBF) AP Adv. DPU
34 - Apelação - 19-12.2014.7.07.0007 (FSG/JCF) AUD7aCJM Adv. DPU
35 - Recurso em Sentido Estrito - 44-88.2015.7.07.0007 (JBF) AUD7aCJM Adv. WEBSTER P. OLIVEIRA

36 - Apelação - 251-60.2012.7.01.0201 (MEG/CNS) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
37 - Revisão Criminal - 212-43.2014.7.00.0000 (LCM/JCF) EMBDEC Adv. RENATO LUIDI DE SOUZA SOARES

38 - Apelação - 22-53.2010.7.01.0401 (ALP/JCF) RSE Adv. RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO

39 - Agravo Regimental - 235-18.2012.7.11.0011 (FSG) EMB Adv. DPU
40 - Apelação - 220-31.2012.7.01.0301 (JBF/CAS) 3aAUD1aCJM Adv. RICARDO DE O. MANTUANO

41 - Apelação - 76-45.2012.7.12.0012 (AVO/ALP) AUD12aCJM Adv. DPU
42 - Apelação - 26-61.2008.7.01.0401 (WOB/MEG) 4aAUD1aCJM Adv. MARCELO DA SILVA TROVÃO

43 - Apelação - 283-11.2011.7.01.0101 (ALP/AVO) 1aAUD1aCJM Adv. IVAN PINTO DE FREITAS e ROSELI COELHO DE FREITAS

44 - Apelação - 197-94.2012.7.01.0201 (AVO/MVS) RSE Adv. DPU
45 - Apelação - 51-19.2013.7.01.0201 (MVS/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
46 - Apelação - 23-88.2013.7.03.0203 (WOB/AVO) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
47 - Apelação - 5-58.2014.7.06.0006 (LMG/AVO) AUD6aCJM Adv. DPU
48 - Apelação - 112-23.2013.7.03.0103 (LCM/AVO) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
49 - Apelação - 104-54.2014.7.11.0211 (LMG/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
50 - Apelação - 124-23.2013.7.07.0007 (JCF/CNS) AUD7aCJM Adv. DPU e DIÓGENES GOMES VIEIRA

51 - Apelação - 164-36.2014.7.01.0201 (FSG/JBF) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
52 - Recurso em Sentido Estrito - 103-57.2014.7.02.0102 (OSB) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
53 - Apelação - 98-88.2014.7.07.0007 (CNS/AVO) AUD7aCJM Adv. DPU
54 - Apelação - 36-48.2014.7.07.0007 (OSB/JBF) AUD7aCJM Adv. DPU
55 - Apelação - 130-52.2014.7.11.0211 (ALP/MEG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
56 - Recurso em Sentido Estrito - 76-93.2015.7.07.0007 (FSG) AUD7aCJM Adv. DPU
57 - Recurso em Sentido Estrito - 61-45.2013.7.01.0401 (FSG) 4aAUD1aCJM Adv. MARIANA DA SILVA MASCARENHAS e ROBERTA ANDREANI REYNAUD

58 - Apelação - 52-58.2014.7.11.0211 (LCM/AVO) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
59 - Recurso em Sentido Estrito - 39-71.2012.7.07.0007 (ALP) AUD7aCJM Adv. DPU
60 - Apelação - 34-42.2012.7.04.0004 (CNS/JCF) AUD4aCJM Adv. DPU
61 - Apelação - 26-94.2013.7.11.0211 (ALP/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
62 - Apelação - 203-24.2014.7.01.0301 (AVO/LMG) 3aAUD1aCJM Adv. DPU e RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO

63 - Apelação - 5-89.2012.7.04.0004 (WOB/JBF) AUD4aCJM Adv. DPU
64 - Apelação - 27-45.2014.7.01.0301 (ALP/MEG) 3aAUD1aCJM Adv. LEONARDO B. VENTURA

65 - Embargos de Declaração - 21-12.2013.7.03.0303 (WOB) AP Adv. DPU
66 - Apelação - 297-83.2011.7.01.0201 (LCM/JBF) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
67 - Recurso em Sentido Estrito - 172-90.2012.7.11.0011 (MEG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
68 - Apelação - 40-22.2013.7.07.0007 (ALP/JBF) RSE Adv. FELIPE SOLANO DE LIMA MELO, ODON BEZERRA CAVALCANTI SOBRINHO e ODON DANTAS BEZERRA CAVALCANTI

69 - Apelação - 60-90.2014.7.03.0103 (MVS/AVO) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
70 - Revisão Criminal - 63-13.2015.7.00.0000 (CNS/JBF) EMB Adv. MARCELO DA SILVA TROVÃO

71 - Apelação - 142-12.2013.7.11.0111 (MEG/ALP) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
72 - Apelação - 66-84.2012.7.06.0006 (CNS/JCF) AUD6aCJM Adv. DPU
73 - Apelação - 119-98.2013.7.07.0007 (JBF/LCM) AUD7aCJM Adv. DPU
74 - Apelação - 44-06.2013.7.02.0102 (MEG/LCM) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
75 - Agravo Regimental - 106-07.2013.7.03.0203 (MEG) EMB Adv. DPU
76 - Correição Parcial - 42-28.2015.7.10.0010 (JCF) AUD10aCJM Adv. DPU
77 - Correição Parcial - 108-48.2015.7.01.0401 (OSB) 4aAUD1aCJM Adv. JOÃO PAULO DOS SANTOS DIAS DE OLIVEIRA

78 - Apelação - 17-38.2014.7.03.0303 (AVO/CAS) 3aAUD3aCJM Adv. DPU e LÁZARO C. PEREIRA

79 - Conselho de Justificação - 215-95.2014.7.00.0000 (CNS/JCF) Adv. EVANDRO M. DA R. ARAÚJO

80 - Recurso em Sentido Estrito - 66-93.2015.7.12.0012 (FSG) EMB Adv. DPU
81 - Apelação - 129-04.2013.7.11.0211 (JBF/CAS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
82 - Apelação - 243-92.2012.7.11.0011 (LCM/MEG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
83 - Apelação - 49-84.2014.7.09.0009 (OSB/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
84 - Apelação - 1-51.2014.7.05.0005 (AVO/CNS) AUD5aCJM Adv. DPU
85 - Embargos - 213-10.2010.7.01.0301 (LCM/MEG) AP Adv. ARTUR OSVALDO CARDOSO VIEIRA FILHO, DPU e MAURO DE ALMEIDA FELIX

86 - Apelação - 244-68.2012.7.01.0201 (ALP/JBF) 2aAUD1aCJM Adv. DPU e INÊS BOTELHO DE ALMEIDA LEITE

87 - Apelação - 132-65.2013.7.11.0111 (CAS/JBF) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
88 - Apelação - 144-45.2014.7.11.0111 (LCM/MEG) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
89 - Apelação - 68-67.2014.7.03.0103 (LMG/MEG) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
90 - Apelação - 138-85.2012.7.12.0012 (JCF/LMG) AUD12aCJM Adv. ADRIANO CEZAR RIBEIRO

91 - Apelação - 76-86.2014.7.11.0211 (JCF/OSB) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
92 - Apelação - 132-22.2014.7.11.0211 (MEG/FSG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
(Ata aprovada em 04/08/2015)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno
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